(5SÖ<1\1Y1)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0005357-21.2014.4.01.4101/RO 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0005357-21.2014.4.01.4101/RO 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	JOSE AMILTON DOS SANTOS

	ADVOGADO
	:
	RO00002634 - NAILSON NANDO OLIVEIRA DE SANTANA

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 1A VARA DA SUBSECAO JUDICIARIA DE JI-PARANA - RO


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. REJEIÇÃO.

1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

2. No caso concreto, a parte embargante alegou que houve omissão nos embargos de declaração julgados quanto à alegação de comprovação do labor especial, por exposição genérica ao agente nocivo calor (nos períodos de 20.1.83 a 1.4.86 e de 1.6.87 a 1.8.88).

3. Ocorre que a situação trazida pelo embargante já foi percucientemente tratada no voto embargado que, relativamente aos períodos de 20.1.83 a 1.4.86 e de 1.6.87 a 1.8.88, consignou que, quanto à condição especial de trabalho, a despeito da discussão acerca da exposição a agente nocivo, de acordo com os documentos acostados aos autos e em atenção à legislação prevista à época, o período laborado pelo autor de 20/01/83 a 01/04/86 e de 01/06/87 a 01/08/88, deve ser reconhecido como especial pelo simples enquadramento da categoria profissional (até o advento da Lei n. 9.032/95) no disposto no item 1.1.8 do Anexo do Decreto n°. 53.831/64. Ressalte-se, no ponto, o entendimento assente de que o enquadramento profissional do segurado devidamente registrado faz prova jure et jure da sua especialidade, não cabendo aferir se, na época, havia a exposição habitual e permanente ao agente nocivo, acima dos limites legais. Pode-se até discordar a respeito do entendimento adotado, mas não se pode rediscutir a causa apenas diante da discordância manifestada. Consoante indicado acima, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.

4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do relator. 

Salvador/BA, 14 de fevereiro de 2020.

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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